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ATA N.'|07ICNE/XV

No dia catorze de novembro de dois mil e dezassete teve lugar a reunião número

cento e sete da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões sita na Av. D.

Carlos I, n." 728 - 7." andar, em Lisboa.

À hora marcada, 10 horas e 30 rninutos, estavam presentes o Senhor fuiz

Conselheiro ]osé Vítor Soreto de Barros, Presidente da Comissão, e os Senhores

Drs. |oão Almeida, Álvaro Saraiva e |orge Miguéis que deliberaram aguardar a

chegada de outros Membros

A reunião teve início sob a presidência do Senhor Juiz Conselheiro José Vítor

Soreto de Barros, logo que completado o quórum, com a chegada dos Senhores

Drs. |oão Tiago Machado, Carla Luís e Sérgio Gomes da Silva e nela participaram

os Membros já referidos, e foi secretariada por mim, foão Almeida, Secret:írio

desta Comissão

Posteriormente compareceram os Senhores Drs. |osé Manuel Mesquita e

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

2,02 - Ata da reunião plenária n." 106/CNE/XV, de 9 de novembro
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Francisco José Martins.

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

Não foram abordados quaisquer assuntos no período antes da ordem do dia. --

2, PERÍODO DA ORDEMDO DIA

2.01 - Ata da reunião plenária n.' 105/CNBXV, de 7 de novembro

A Comissão aprovou a ata da reunião pleniíria n." 105/CNE/XV, de 7 de

novembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de



*

m)
COMISSÃO NACIONAL DE ELEçÔES

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 106/CNE/XV, de 9 d

novembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis d

2.03 - CDS-PP I CM Covilhã, fF Paúl e fF Boidobra I Neutralidade e

imparcialidade e publicidade institucional - Processo AL.P-PPl20l7l4l4

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /601, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: ------------

"1. Na deconência dos deoeres de neutralidade e imparcialidade preoistos no artigo 4L.o

da Lci Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, nos tetmos do artigo 10.', n." 4, ila Lei

n.' 72-N201.5, de 23 de julho, conjugado com o Decreto n.' 15/201.7, de 12 de maio, desile

esta data, encontra-se proibida a publicidade institucional por parte dos órgãos do Estado

e ila AdministraçiÍo Pública de atos, píogramas, obras ou seroiços, saloo em caso de graoe

e urgente necessidade pública, sendo a aiolaçõo dessa proibição sanciotufuel por coima de

€ 15 000 a € 75 000, eoentualmente agraaada no caso de reincidência, nos termos do

artigo 12.' da mesma Lei.

Tendo sido já analisados os factos participados respeitantes à Câmara Municipal da

Cooilhã juntamente com o processo AL.P-PP/20L7/345 e os respeitantes à lunta de

Ereguesia ilo Paúl no processo AL.P-PP/20L7/345, não serão os mesmos analisailos na

presente informação.

Quanto à lunta de Freguesia de Boidobra, da análise do Boletim lnformatioo Boidobrense,

de maio de 2017, oerifica-se que existem referências autoelogiosas, outras que inaocam,

ainda que indiretamente, as eleições para os órgãos das autarquias a ocorrer em breoe e o

futuro e ainda outras que, pela ausência de data determinada de termo, podem ser

percecionadas como relatioas a obra futura e posterior ao mandato em balanço, pelo que

excedem o cardcter informatiao que um balanço de mandato deoe ter, constituinilo, por

essa oia, publicidade institucional proibida.

ll. Relatioamente à propaganda política feita direta ou indiretamente atraoés dos meios

de publicidade comercial, esta é proibida a partir da data da publicação do citado Decreto

n." 15/2017, de 1.2 de maio de 201.7 , que fixou o dia 1. de outubro de 2017 para as eleições
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qualquer meio, Íazer publicidade institucional, designadamente atraoés da publicitação

de obras, programas ou seroiços, salao em caso de graoe e urgette necessidade pública.

2. Manilar desentranhar todos os elementos do presente processo que sejam relatiaos aos

anúncios participados realizados na publicação periódica "Fórum Cooilhil", para

ingressarem em nooo processo, procedendo-se à notificação da força política

responxfutel e da empresa proprietária da publicação periódica, pdra se pronunciarem.

3. Arquioar a participaçíÍo quanto à parte relatiaa às publicações patrocinadas no

Facebook e à propaganda afxada junto de igrejas e outros locais de culto e a colocada

na rotunda da Aaenida da Europa, na Cooilhã."

O Senhor Dr. Francisco ]osé Martins entrou na reunião neste ponto da ordem de

trabalhos e participou na deliberação antecedente.

2.04 - PPD/PSD.CDS-PP/PPM.MPT "Mais Coimbra" / CM Coimbra /
Neutralidade e imparcialidade - Processo AL.P-PP l2lll I 45L

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /607, qrrLe consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"A partir da publicaçiÍo do decreto que marque as eleições, o que ocorreu a 12/052017

para as recentes eleições gerais para os órgãos das autarquias locais, impenilem sobre os

titulares destes órgãos especiais deoeres ile neutralidade e imparcialidade, niio podendo

interoir, direta ou indiretamente, na campanha eleitoral nem praticar atos que, de algum

modo faooreçam ou prejudiquem uma candidatura em detrimento ou oantagem de outra,

conforme determinam os artigos 38." e 4L." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais.

A oiolação destes deoeres implica a puniçiio com pena de prisiÍo até 2 anos ou pena de

multa até 240 dias, como preuisto no artigo 1.72.' da mesma LEOAL.

Na decorrência dos citados deaeres de neutralidade e imparcialidade, nos termos do artigo

10.", n.' 4, da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho, desde a referida data, encontra-se proibida

a publicidade institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública de

atos, programas, obras ou seroiços, saloo em caso de graoe e urgente necessidade pública,
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Assim, delibera-se o seguinte:

1. No exercício da competência confeida pela alínea d), do n.' 1 do artigo 5.' ila Lei n.o

71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.' 1 do artigo 7.o ila

mesma Lei, notificar a Câmara Municipal de Coimbra, na pessoa do seu presiilente, e

adoertir este órgão autdrquico para que, em futuros processos eleitorais e a partir da

data em que as eleições forem marcadas, tome de imeiliato as prooidências necessárias

para impedir que o lema/slogan ila Câmara Municipal seja utilirudo por uma das

candidaturas que disputa a eleição, ou que se abstenha, sponte sua, de utilizar esses

mesmos elementos.

2. Remeter os elementos do presente processo, bem como dos processos AL.P-PP/2017 /83,

87, L22 e 367, para os seraiços competentes do Ministério Público, com oísta a

complementr a documentação jtí remetida no âmbito do processo AL.P-PP/201.7 /322,

a qual foi capeada pelo oficio S-CNE/2017/5973, de 20/10/2017.

3. lnstaurar processo de contraordenaçíÍo por publicidade institucional proibida contra a

Câmara Municipal de Coimbra, quanto aos factos constantes do presente processo, bem

como quanto aos constantes dos processos AL.P-PP/2017/87,322 e 367 (que acrescem

ao processo AL.P-PP/2017/1-22, no âmbito do qual já se determinou a respetiaa

instaura$o).

4. Notificar o Partido Socialista com oista a informar que o uso, por parte ile uma

candidatura, de slogan/lema de uma entiilaile pública, especialmente se coincidente

com aquela em que o caniliilato é igualmente titular ile cargo, não se coaduna com as

boas práticas do exercício da democracia, pelo que se recomenda que qualquer

candiilatura desse partido político se abstenha de replicar sloganflema de entidades

públicas."

2.05 - Cidadão I CM Manteigas I Neutralidade e Imparcialidade - Processo

AL.P-PPl20r7l506

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /6"14, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por maioria, com a abstenção da Senhora Dr." Carla

Luís, o seguinte:
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Notificado para se pronunciar sobre o teor da participação, oeio o Senhor Presidente da

Câmara Municipal de Torres Vedras oferecer uma resposta que íoi oportunament

analisada e considerada.

Consultada a ediçiío do boletim em causa, oerificou-se que o editoial escrito pelo Senhor

Presidente não contém nenhuma referência que possa ser considerada uma forma de

propagandear contra uma determinada candidatura. Não obstante, no editorial em causa

eflcontram-se oárias referências a obras realizadas pela Câmara Municipal, podendo

configurar uma forma de publicidade institucional proibiila pela norma do n.' 4 ilo artigo

10." da Lei n." 72-N2015, de 23 de julho.

Consultados os links enaiados pelo participante, foi possíztel encontrar três publicações,

na página da Câmara Municipal na rede social Facebook com a dioulgação de obras

realizadas pela Câmara Municipal. Tais publicações podem configurar uma forma de

publicidade institucional proibida.

Face ao que antecede, no exercício da cornpetência conferida pela alínea d), do n.' 1 do

artigo 5.' da Lei n." 71fr8, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.o 1

do artigo 7." da mesma Lei, delibera-se notificar a Câmara Municipal de Torres Vedras,

na pessoa ilo seu presidente, e adaertir este órgão autárquico para que, em futuros

processos eleitoruís e a partir da data em que as eleifies forem marcadas, se abstenha de,

por qualquer meio, fazer publicidade institucional, designadamente atraoés da

publicitaçiÍo de obras , programas ou seroiços , sakto em caso de graoe e urgente necessiilade

pública."

2.O7 - PPDTPSD I Presidente CM Montalegre I Neutralidade e Imparcialidade

- Processo 
^L.P 

-PP I 201il 574

A Comissão aprovou a lnformação n." I-CNE/2017 /606, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Sérgio

Gomes da Silva, o seguinte:

"Foi rececionada uma participação contra a Câmara Municipal de Montalegre, relatioa a

uma publicação de uma notícia sobre uma inauguração no site daquele órgão municipal e

na página da candidatura " SOMOS BAKROSO" na rede social Facebook.
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Consultado o link enoiado pelo participante, não foi possíoel encontrar a publicaçito a que

se refere na participação. A ser oerdade que foi publicada no site da Cômara Municipal a

notícia sobre a inauguração da obra referida na publicaçíÍo, tal situação é suscetíoel de

integrar a proibição constante da norma do n." 4 do artigo 10." da Lei n." 72-A/2015, de

23 de julho.

No que diz respeito às publicações que se encontram na página da candidatura, tratam-se

de elementos de propaganda, que se encontram na página de uma candidatura, pelo que

não cumpre a esta Comissão pronunciar-se sobre o seu conteúdo.

Face ao que antecede, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n." 1. do

artigo 5." da Lei n.' 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.o 1

do artigo 7.' da mesma Lei, delibera-se notificar a Cômara Municipal de Montalegre, na

pessoa do seu presidente, e ndaertir este órgão autárquico para que, em futuros processos

eleitorais e a partir da data em que as eleifies forem marcadas, se abstenha de, por

qualquer meio, fazer publicidade institucional, designadamente atraztés da publicitação de

obras, programas ou seraiços, salao em caso de graoe e urgente necessidade pública." --
2.08 - Cidadão | |F Azinhoso I Neutralidade e imparcialidade das entidades

públicas e publicidade institucional proibida - Processo AL.P-PPl20l71530

A Comissão aprovou a lnÍormação n.' I{NE/2017 / 604, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"As entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deoeres de neutraliilade e imparcialidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgiios das

Autarquias Locais (LEOAL), aprooada pela Lei Orgânica n." 1/2001, de 14 de agosto,

estabelece no nrtigo 41." que "Os órgãos (...) das autarquias locais, bem como, nessa

qualidade, os respectioos titulares, não podem interoir, directa ou indirectamente, na

campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faaoreÇam ou prejudiquem

uma candidatura ou uma entidade proponente em detrimento ou Dantagem de outra,

deaendo assegurar a igualdade de tratafiento e a irnparcialidade em qualquer interaenção

nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatioo legal procura-se garantir , por um lado , a igualdade de oportunidades

e de tratamento entre as ilioersas candidaturas e, por outro lado, que não existam
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'\
Face ao que antecede, no exercício da competêncin conferida pela alínea d), do nJL do

artigo 5.o da Lei n.' 71/78, ile 27 de dezembro, e no uso ilos poderes consignados no n.' 1

do artigo 7.o da mesma Lei, delibera-se notificar a Câmara Municipal de Santo Tirso, na

pessoa do seu presidente, e adaertir este órgão autárquico para que, em futuros processos

eleitorais e a partir da data em que as eleições forem marcadas, se abstenha de

comportamentos que niÍo se coadunem com os detteres de neutralidade e imparcialidade a

que as entidades públicas - bem como os seus titulares -, se encontram especialmente

adstritos, e de,por qualquer meio,fazer publicitlade institucional, designailamente atraoés

da publicitação de obras, programas ou seruiços, salao em caso de graoe e urgente

necessidade p ública. " -------- -- -

2.10 - CDU I fF Sacavém e Prior Velho I Neutralidade e imparcialidade -

Processo LL.P -PP I 2017 I 539

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 / 673, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte

"As entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deaeres de neutralidade e imparcialidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 4L." que " Os órgiios (...) das autarquias locais, bem

como, nessa qualiilade, os respectioos titulares, não podem interoir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faooreçam

ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade proponente em detrimento ou

oantagem de outra, deaendo assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialidade em

qualquer interuenção nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatiao legal procura-se garantir, por um lado, a igualdade de oportuniilailes

e de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lado, que não existam

interferências exteriores no plocesso de formação da aontade ilos cidadãos para o liare

exercício do direito de ooto.

A consagração de tais princípios e dos conespondentes ileoeres pretendem acautelar a

prdtica de atos que, de algum modo, fawreçam ou prejudiquem uma cnndidatura em

detrimento e/ou oantagem de outras.
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\
Contudo, a neutralidade não impede o exercício normal das funções que cabem à

entidades públicas, designadamente aos órgãos das autarquias locais, nem impeile os seu

titularcs de fazerem as declarações que tenham por conoenientes, sobre os assuntos que

lhes digam respeito, desde que de forma objetiaa.

De acorilo com o disposto no artigo 38." da Lei Eteitoral dos Órgõos das Autarquias Locais

os princípios da neutralidade e de imparcialidade a que todas as entidades públicas estíio

oinculadas são especialmente reforçados a partir da publicação, no Dúírio da Repúblicn,

do decreto que marca a data das eleições.

A publicação e distribuição do Boletim lnformatiao da lunta da União de Freguesias de

Sacaoém e Prior Velho, do qual constam designadamente fotografias dos elementos da

referida junta de freguesia, associadas ao símbolo do Partido Socialista, constitui aiolação

dos deoeres de neutralidade e de imparcialidade a que as entidades pítblicas estão

obigadas.

Face ao que antecede, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n." 1 do

artigo 5.' da Lei n.' 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignailos no n.' 1

do artigo 7.' da mesma Lei, delibera-se notificar a lunta da União das Ercguesias de

Sacaoém e Pior Velho, na pessoa do seu presiilente, e adoertir este órgão autárquim para

que, em futuros processos eleitorais e a partir da ilata em que as eleições forem marcadas,

se abstenha de oiolar os deaeres de neutralidade e de imparcialidaile a que está obrigado."

2.11 - BE I CM Viseu I Neutralidade e imparcialidade (Publicidade

Institucional) | Processo AL.P-PP 1207il542

A Comissão aprovou a lnÍormação n." I{NE/2017 /609, quLe consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"Os órgãos do Estado, das Regiões Autónomas e das autarquias locais, ilas demais pessoas

coletioas de direito público, das sociedades de capitais públicos ou de economia mista e das

sociedades concessiondrias de seruiços públicos, de bens do domínio público ou de obras

públicas, bem como, nessa qualidade, os respetioos titulares, não podem interair direta ou

indiretamente na carnpanha eleitoral nem praticar atos que de algum modo faaoreçam ou

prejudiquem uma candidatura ou uma entidade proponente em detrimento ou oantagem
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\
candidqturas e os partidos políticos, exigindo-se, assim, que as mtidades públicas adotem,

no exercício das suas competências e na prossecuÇão das suas atribuições, uma posição

equidistante face às forças políticas e se abstenhnm de manifestações políticas suscetíoeis

de interferirem ou de influenciarem o processo eleitoral.

O disposto no artigo 41.'ttisa, assim, euitar que existam interferências exteriores no

processo de formação da oontade dos cidadãos para o liare exercício do direito de ooto.

Como é possíael a reeleição para os órgõos das autarquias locais, é comum os respetiaos

titulares serem também candidatos, o que os obriga a estabelecer uma estrita separação

entre o exercício do cargo e o seu estatuto de candidatos e proíbe a utilização dos cargos

para obter oantagens ile§timas.

Atentando assim aos factos carreados para o processo, será de concluir que o apoio

logístico prestado pelo município de Gondomar à açíÍo de campanha da candiilatura do

Partido Socialista niio configura qualquer oiolação dos deaeres de neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas, dado que idêntico apoio é prestado a qualquer

candidatura que o requeira junto daquela edilidaile, assim se dando pleno cumprimento

ao princípio da igualdade de oportunidades das candidaturas, ínsito no artigo 40." da

LEOAL.

Assim, delibera-se o arquiaamento do processo por Íalta de indícios da prdtica de qualquer

ilícito." --------

2.1.3 - Coligação GAIA DE NOVO GPD/PSD.CDS-PP) | JF de Sandim, Olival,

Lever e Crestuma I Neuhalidade e imparcialidade (divulgação de evento

da |unta de Freguesia juntamente com infomail de candidatura) - Processo

AL.P-PP120171548

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /672, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"As entiilades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

dezteres de neutralidade e imparcialidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Orgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41.' que " Os órgãos (...) das autarquias locais, bem

como, nessa qualidade, os respectiztos titulares, não podem intentir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faooreçam
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ou prejudiquem uma candidatura ou una entiilade proponente em detimento ou

aantagem de outra, detrendo assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialiilade em

qualquer interoenção nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatioo legal procura-se garantir , por um lado , a igualdade de oportunidades

e de tratamento entre as dir:ersas candidaturas e, por outro lado, que não existam

interferências exteriores no processo de formação da aontade dos ciiladãos para o liore

exercício do direito de ooto.

A consagração de tais pincípios e dos correspondentes deoeres pretendem acautelar a

prdtica de atos que, de algum modo, fattoreçam ou prejudiquem uma candidatura em

detrimento e/ou oantagem de outras.

Contudo, a neutralidade não impede o exercício normal das funções que cabem às

entidades públicas, designadamente aos órgãos das autarquias locais, nem impede os seus

titulares de fazerem as declarações que tenham por conaenientes, sobre os assuntos que

lhes digam respeito, desde que de forma objetiaa.

De acordo com o disposto no artigo 38." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais

os princípios da neutralidaile e de imparcialidade a que todas as entiilades públicas estão

ainculadas são especialmente reforçados a partir da publicaçdo, no Diário da República,

do decreto que marca a data ilas eleições.

Situações como a descrita na participaçiÍo configuram oiolação ilos deoeres de

neutralidade e de imparcialidade a que os titulares de cargos públicos estiÍo especialmente

obrigados no período eleitoral.

Contudo, em face dos elementos disponíaeis não é possíoel confirmar que o infomail de

apresentação da candidatura do presidente da junta da União de Ereguesias de Sandim,

Olioal, Leoer e Crestuma e o folheto ile dioulgaçíÍo de um arraial foram efetioamente

distribuídos em simultâneo, pelo que arquiaa-se o processo.»

2.14 - CDS-PP I fF Coruche, Fajarda e Erra I Neukalidade e imparcialidade -
Processo AL.P -PP I 201il 553

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /676, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:
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Coruche, Eajarda e Erra, na pessoa do seu presidente, e recommdar a este órg

autárquico para que, em futuros processos eleitorais e a partir da ilata em que as elei

forem marcadas, se abstenha de condutas que não se coadunem com os deoeres ile

neutralidade e imparcialidade a que os órgãos autárquicos - bem como os seus titulares -
, se encontram especialmente adstritos, nos termos do artigo 41.' da LEOAL.)» ------------

O Senhor Dr. José Manuel Mesqúta entrou na reunião neste ponto da ordem de

trabalhos e participou na deliberação antecedente.

2.15 - Cidadão I JF St." António I Neutralidade e imparcialidade das entidades

públicas - Processo AL.P-PP/2017 1568

A Comissão aprovou a lnformação n." I{NE/2017 /675, qroe consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: ------------------

"As entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deoeres de neutralidade e imparcinlidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais - LEOAL (aprozsada pela Lei Orgânica n." 1/2001, de 14 de agosto)

estabelece no artigo 41.." que "Os órgãos (...) das autarquias locais, bem como, nessa

qualidade, os respectiaos titulares, não podem interair, directa ou indirectamente, na

campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faooreçam ou prejudiquem

uma candidatura ou uma entidade proponente em detrimento ou oantagem de outra,

deoendo assegurar a igualdade de tÍatamento e a imparcialiilade em qualquer interoenção

nos proceilimmtos eleitorais. "

Com este imperatioo legal procura-se garantir, por um lado, a igualdade de oportunidades

e de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lado, que não existam

interferências exteiores no processo de formação da oontade dos cidadãos para o liore

exercício do ilireito de ooto.

Como é possíoel a reeleição para os órgãos das autarquias locais, é comum os respetiws

titulares serem também candiilatos. Esta circunstância é particularmente releoante, uma

oez que neste ato eleitoral a respetioa lei eleitoral não exige a suspeflsão das funções dw

titulares dos órgãos autárquicos, obigando-os a estabelecerem uma estrita separaçõo

entre o exercício do cargo que ocupam e o seu estatuto de candiilatos e proibindo a

utilização daqueles para obter aantagens ilegítimas enquanto candidatos.
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Por outro lado, na capa do magazine " Santo António", edição n.' 12, de setembro de

2017, consta a fotografa do Presidente da lunta de Freguesia e o título " Prestar Contas.

Quatro anos, Por Santo António Pelas Pessoas".

Acresce que no editoial do mencionailo boletim, é possktel ler no título "Quatro anos

pelas Pessoas" e no corpo do texto "Este foi o mote em 2013, "Por Santo António, Pelas

Pessoas" e este serd sempre o enfoque da minha política. Porque tudo comeÇa nas

Pessoas."

A sítuação descrita - ao contrório do defendido pela entidade oisada - configura

claramente uma infração dos deoeres de neutralidade e imparcialidade a que as entidades

públicas estão sujeitas, cabendo a estas impedir que existam situações de confundibilidade

entre o slogan de uma das candidaturas que disputa a eleifio e o slogan da lunta de

Ereguesia.

Sendo coincidmtes as palaoras ile ordem da candidatura - a que pertmcia o atual

presidente da lunta de Freguesia - e ila freguesia de Santo António, incumbia a esta

entidade ter tomado ile imediato meilidas para euitar que esta situafio ocorresse, se

necessáio Íosse, recorrendo aos meios judiciais, de molde a eaitar a confundibilidade entre

o lema adotado por uma das candidaturas e aquele que a lunta de Ereguesia utilizou. Ou,

a autarquia, por sua iniciatioa, ter deixado de utilizar, até ao final do período eleitoral em

questão, esses mesmos elementos. (tsd. neste sentido, a deliberação tomada na reunião

plenária de 29 de agosto p.p., Ata n.' 86/CNE/XV).

Face ao que anteceile, no exercício da competência confeida pela alínm il), do n." 1 do

artigo 5." da Lei n." 71/78, de 27 de dezembro, e no uso ilos poderes consignados no n.o '1.

do artigo 7." da mesma Lei, delibera-se notificar a lunta de Freguesia de Sto. António, na

pessoa do seu presidente, e adoertir este órgão autárquico para que, em futuros processos

eleitorais e a partir da ilata em que as eleições forem marcadas, cumpra escrupulosamente
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Da análise dos documettos juntos à participação, constata-se, por um lado, que o

lema/slogan utilimdo pela candidatura do PSD (e respetioo caniliilato) à lunta de
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os deoeres de neutralidnde e imparcialidade a que estd obrigado, designadamente, tomando

de imediato as proaidências necessárias para impedir que o lema/slogan da lunta de

Freguesia seja utilizado por uma das candidaturas que disputa a eleição, ou que se

abstenha, sponte sua, de utilinr, até ao final do período eleitoral, esses mesmos elemnttos,

de forma a eoitar situações de confundibilidade entre a lunta de Freguesia e qualquer

candidatura que aenha a disputar o ato eleitoral."

2.16 - Cidadão | |F São Mateus (Graciosa) | Neuhalidade e imparcialidade das

entidades públicas - Processo ÃL.P -PP 12O77 I 584

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /608, quLe consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade. o seguinte: ------------

oA consagração de tais princípios e dos correspondentes deueres pretendem acautelar a

prdtica de atos que, de algum modo, faooreçam ou prejudiquem uma candidatura em

detrimento e/ou oantagem de outras.

A concretização destes princípios nerte-se, necessariamente, quer na equidistância dos

órgãos das autarquias locais e dos seus titulares em relação às pretensões e posições das

oárias candidaturas - ou das suas entidades proponentes - a um determinado ato eleitoral ,

quer ainda na necessária abstenção da prática de atos positioos, ou negatiaos, em relaçdo

a estas, passfuieis de interferir no processo eleitoral.

Assim, tais deaeres pretendem acautelar a prática de atos que, de algum modo, fatsoreçnm

e/ou prejudiquem uma canilidatura em detrimento e/ou oantagem ile outras.

Como é possíael a reeleição para os órgãos das autarquias locais, é comum os respetioos

titulares sercm também candidatos. Esta circunstância é particularmente releoante, uma

oez que neste ato eleitoral a respetitsa lei eleitoral não exige a suspmsão das funções ilos

titulares dos órgõos autárquicos, obrigando-os a estabelecerem uma estrita separação

entre o exercício do cargo que ocupam e o seu estatuto de candidatos e proibindo a

utiliznção daqueles para obter aantagens ilegítimas enquanto candidatos.

Portanto, a neutralidade não impede o exercício normal ilas funções que cabem às

entidades públicas, designadamente órgiÍos das autarquias locais, nem impeile os seus

titulares de fazerem as declarações que tenham por conoeniente, sobre os assuntos que

lhes digam respeito, desde que de forma objetiaa.
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imparcialidade a que todas as entidades públicas estão ainculadas são especialment'

reforçados a partir da publicação, no Diáio da Repitblica, do ilecreto que marca a data das

eleições (Decreto n." 15/20L7 , de 12 de maio).

Ora, na publicação efetuada na página ofcial da rede social Facebook da lunta de

Freguesia de São Mateus é feita uma referência expressa, de forma crítica, a uma

juaentude partidária, podendo ser percecionada como um ato de propaganda eleitoral na

aceçíÍo do artigo 39." da LEOAL.

Ademais - e como tem sustentailo a Comissão Nacional de Eleições ile fonna reiteraila -
a atioiilade de propaganda político-partiilária ou eleitoral, seja qual for o meio utilizado, é

liore, fora ou dentro dos períodos de campanha, só podendo ser restringida nos casos

expressamente preoistos na lei, o que não é o caso da situação a que se rePorta o Presente

processo.

Face ao que antecede, no exercício da competência confeida pela alínea d), do n.' 1 do

artigo 5." da Lei n.' 71178, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n." '1.

do artigo 7." da mesma Lei, delibera-se notificar a lunta de Freguesia de São Mateus, na

pessoa do seu presidente, e recomendar a este órgão autárquico que, em futuros processos

eleitorais e a partir da data em que as eleições forem marcailas, cumpra com rigor os

det:eres de neutralidade e imparcialidaile a que está oinculado, designadamente, abstmdo-

se de fazer publicações com conteúdo semelhante nos meios da lunta de Ereguesia,

reforçando-se que a liberdade de propaganda, como corohÍio da liberdade de expressão,

consagrada no artigo 37." da Constituição da República Portuguesa, inclui o direito ile

fazer propaganda e de utilizar os meios adequados proprios, bem como o direito ao níÍo

impedimento ile realiztção de ações de propaganda."

2.17 - Coligação PSIPP "IJm Novo Começo" I CM Maia I Neutralidade e

Imparcialidade e Publicidade Institucional - Processo AL.P-PP|2O77|707

2.L8 - Coligação PSJPP I CM Maia I Publicidade Institucional - Processo

^L.P-PP1201il782
A Comissão aprovou a lnformação n." I{NE/2017 /603, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: ------------------
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"Foram recebidas duas participações, cujos factos reportados são semelhantes, contra a

Câmara Municipal da Maia que deram origem aos processos AL.P-PP/2017/707 e AL.P-

PP/2017/782.

A norma do n." 4 do artigo 10.' da Lei n." 72-A201,5, de 23 ile julho, proíbe a publiciilade

institucional de obras, programas ou sertiços, saloo em caso de graoe e urgette

necessidade pública, desde da data da marcação das eleições. Com efeito, desile o ilia 1,2 de

maio , data do Decreto n ." 15/2017 , e até às eleições , que aigorou a proibição de publicidade

institucional.

No caso em apreço, as mensagens ilioulgadas atraoés da colocação dos outdoors, bem como

a diaulgada atraoés da publicação na página Cultura Maia, síÍo suscetíaeis de integrar a

proibição constante da norma do n." 4 do artigo 10." da Lei n.' 72-A/2015, de 2j de julho.

Face ao que antecede, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n." 1. do

artigo 5." da Lei n." 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignailos no n.' 1

do artigo 7.' da mesma Lei, delibera-se notificar a Câmara Municipal da Maia, na pessott

do seu presidente, e adaertir este órgíio autárquico para que, em futuros processos

eleitorais e a partir da data em que as eleições forem marcadas, se abstenha de, por

qualquer meio, fazer publicidade institucional, designadamente atraoés da publicitação ile

obras, programas ou seruiços, saloo em caso de graae e urgente necessidade pública." --
2.19 - Cidadão / CM Castelo de Vide / Publicidade institucional - Processo

AL.P-PP1207717252

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /602, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: ------------------

oNa decorrência dos deoeres de neutralidade e imparcialidade prezsistos no artigo 41-.' da

Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, nos termos do artigo 10.", n." 4, da Lei

n." 72-A/2015, de 23 de julho, conjugado com o Decreto n." 15/2017, de 12 de maio, desde

esta data, encontra-se proibida a publicidade institucional por parte dos órgãos do Estado
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e da Administração Pública de atos, programas, obras ou seroiços,

e urgente necessidade pública, sendo a aiolação dessa proibiçiio sa

€ 15 000 a € 75 000, eaentualmente agraoada no caso de reinc

artigo 12.' da mesma Lei.

saloo em caso de

x.)/ncionáoel por coi

idência, nos termos do

Da análise do cartaz participado, lê-se o seguinte: «Este edifício já é patimónio municipal.

Aqui oai nascer um ninho de etnpresas>r. Daqui decorre que, inclusizte por ser uma obra

futura, não existe razão para se considerar que a respetioa publicidade seja consideraila

de graoe e urgente necessidaile pública, nomeadamente niÍo se oislumbram motioos para

ter de ser publicitailo antes do termo períoilo eleitoral, ruzão pela qual se conclui niÍo estar

excecionada da proibifio legal de publicidade institucional.

Face ao que antecede, no exercício ila competência conferiila pela alínea d), do n." 1. do

artigo 5." ila Lei n." 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n." 1

ilo artigo 7.' da mesma Lei, delibera-se notificar a Câmara Municipal de Castelo de Viile,

na pessut ilo seu presidente, e adaertir este órgão autárquico para que, em futuros

processos eleitorais e a partir ila data em que as eleições forem marcadas, se abstmha de,

por qunlquer meio, fazer publicidade institucional, designadamente atraoés da

publicitação de obras, programas ou seraiços, saloo em caso de gratte e urgente necessidade

pública."

Tratamento iort4Uslie.oJlqÉ cí,tdidaluqÉ

2.20 - CDU I jornal "Povo de Fafe" I Tratamento jornalístico discriminatório -

Processo AL.P -PP I 2017 11262

A Comissão tomou conhecimento da participação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"1. O regime instituído pela Lei n." 72-A/2015, de 2i de julho, tem de ser deoidameúe

articulado e coordenado com os princípios que saloagwrdam a igualdade de tratamento

por parte das entidades públicas e priuailas a fim de as candidaturas efetuarem lioremente

e nas melhores condições a sua campanha eleitoral, assim como com o princípio da

neutralidade e imparcialidade das entidades públicas a obseroar em períodos de campanha

eleitoral, princípios esses que continuam em plena oigência no domínio da Lei n.' 1/2001,

de 14 ile agosto (Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais).
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2. A citaila Lei n." 72-A2015, de 23 de julho, alterou as regras a que ileoem obedecer os

órgãos ile comunicação social, bem como a competência da Comissão Nacional de Eleições

no que respeita à matéria da cobertura iorwlística das candidaturas em período eleitoral,

atribuindo o poder de apreciaçiÍo e decisão à Entidaile Reguladora para a Comufiicação

Social GRC)

3 . Os factos constantes da participação enquadram-se na matéria da cobertura jornalística

e são suscethrcis de se subsumirem à norma do artigo 6." da Lei n.' 72-A2015, de 23 de

julho.

4. Assim, considerando as competências atribuídas à ERC, remete-se, para os efeitos

preaistos no disposto no n.' 3 do artigo 9." ilo referido diploma legal, a presente queixa

àquela Ent idade. >» -----------------

Outros

2.21 - Comunicação da PSP/Esquadra de Matosinhos - Colocação de

propaganda nas imediações da assembleia de voto no dia da eleição

A Comissão tomou conhecimento do ofício da flSP em referência e da

participação que o acompanhava, que consta em anexo à presente ata, e

deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"Verifcando que as diligências efetuadas pela Polícia para identificar o suspeito

resultaram infrutíferas, não existem quaisquer medidas que deoam ser tomadas por esta

Comissão qwntos aos factos participados.

Porém, quanto à circunstância de ter siilo um delegado de uma candidatura a chamar a

PSP ao local ile funcionamento da assembleia de ooto, situação que não cumpre as

condições legalmente estabeleciilas para a comparência de forças militares e de segurança

nesses locais (no caso, artigo L24." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais),

impõe-se transmitir-se o seguinte esclarecimento:

Nos locais onde se reúnem as assembleias ile aoto e num raio de 100 m a contar dos

mesmos é proibiila a presença de forças militares ou de segurança.

Apenas, quando for necessdrio pôr termo a algum tumulto ou obstar a qualquer agressão

ou uiolência, quer dentro do edifício da assembleia ou secçilo de ttoto quer na sua
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proximidade, ou ainda em caso de desobediência às suas ordens, pode o presidente da

mesa, consultada esta, reouisitar a oresenca de fotcas de seguranca, sempre que

possíael por escito, ou, no caso de impossibilidade, com menção na ata eleitoral das razões

da requisição e do período da presença de forças de segurança.

O comandante de força de sepurança que possua índícios seguros de que se exerce

sobrc os membros ila mesa coação física ou psíquica que impeça o presidente de fazer a

requisição poile interair por iniciatioa propia, a fim ile assegurar a genuiniilade do

processo eleitoral, deaendo retirar-se logo que lhe seja formulado pedido nesse sentido pelo

presidente ou por quem o substitua, ou quando aerifique que a sua presença já não se

justifica.

Nestes casos, as operações eleitorais na assembleit ou secçíÍo de ooto são suspmsas, sob

pena de nulidaile da eleição, até que o presiilente da mesa considere aerificadas as

condições para que possam prosseguir.

Quando o entenda necessario, o comandante da força ile segurança, ou um seu ilelegailo

credenciailo, pode oisitar, desarmado e por um período máximo de dez minutos, a

assembleia ou secção de ooto, a fm de estabelecer contacto com o presidente da mesa ou

com quem o substitua."

2.22 - Comunicação da PSP/Esquadra de Matosinhos - Ofensas corporais -

enkada na secção de voto

A Comissão tomou conhecimento do ofício da PSP em referência e da

participação que o acompanhava, que consta em anexo à presente ata, e

deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oVerifrcando que a mesma documentação foi remetida aos Seroiços do Ministério Público

competentes e que os interaenientes foram informados pela Polícia do procedimento de

denúncia quanto a crimes contra a integridade física, níÍo existem quaisquer mediilas que

deoam ser tomsdas por esta Comissiio quantos aos factos participados.

Porém, quanto à requisiçiio da PSP ao local de funcionamento de assembleia de aoto e

atendenilo às condições restritas legalmente estabelecidas para a comparência de forças

militares e ile segurança nesses locais (no caso, artigo 124.' da Lei Eleitoral dos Órgãos

das Autarquias Locais), impõe-se transmitir-se o seguinte esclarecimento:
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Nos locais onde se reúnem as assembleias de ztoto e num raio de 1.00 m a contar dos

mesmos é proibida a presença de forças militares ou de segurança.

Apenas, quanilo for necessáio pôr termo a algum tumulto ou obstar a qualquer agressão

ou tsiolência, quer dentro do edifício da assembleia ou secção ile aoto quer na sua

proximidade, ou ainda em caso de desobediência às suas ordens, pode o presiilente ila

mesa, consultada esta, reauisitar a presenca de forcas ile seguranca, sempre que

possktel por escrito , ou , no caso de impossibilidade , com meflção na ata eleitoral das razões

da requisição e do período da presença de forças de segurança.

O comandante de força de segutaaça que possua indícios seguros de que se exerce

sobre os membros da mesa coação física ou psíquica que impeça o presidente de fazer a

requisição pode interair por iniciatiaa propria, a fim de assegurar a genuinidade do

processo eleitoral , deoendo retirar-se logo que lhe seja formulado pedido nesse sentido pelo

presidente ou por quem o substitua, ou quando oerifique que a sua presença já não se

justifica.

Nestes casos, ns operações eleitorais na assembleia ou secção de ooto são suspensas, sob

pena de nulidade da eleição, até que o presiilente da mesa considere aerificadas as

condições para que possam prosseguir.

Quando o entenda necessário, o comandante da força de segurança, ou um seu delegado

credenciado, pode oisitar, ilesarmado e por um período ruiximo de dez minutos, a

assembleia ou secção ile ooto, a fim de estabelecer contacto com o presidmte da mesa ou

com quem o substitua."

2.23 - Comunicação da PSP/Esquadra de Espinho - Distrúrbios à enkada da

assembleia de voto da freguesia de Silvalde

A Comissão tomou conhecimento do offcio da PSP em referência e da

participação que o acompanhava, que consta em anexo à presente ata, e

deliberou, por unanimidade, o seguinte

oVerificanilo que as diligêncins efetuadas pela Polícia para identificar os suspeitos

resultaram infrutíferas, não existem quaisquer mediilas que deoam ser tomadas por esta

Comissão quantos aos factos participados.
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Mais se zterifca que a deslocação da PSP ao local foi requisitada por um presiilente ile

mesa, o que cumpre a lei (no caso, artigo 124.' da Lei Eleitoral dos Órgdos ilas Autarquins

l,ocais. Toilaoia, para melhor eschrecimmto sobre esta matéria, dme transmitir-se o

seguinte:

Nos locais onde se reúnem as assembleias de ooto e num raio de 100 m a contar dos

mesmos é proibida a presença de forças militares ou de segurança.

Apenas, quando for necesaírio pôr termo a algum tumulto ou obstar a qualquer agressão

ou oiolência, quer dentro ilo eilifício da assembleia ou secção ile ooto quer na sua

proximidade, ou ainda em caso de desobediência às suas ordens, oode o oresidente ila

mesa, consultada esta, requisitar a oresenca de forcas de seguranca, sempre que

possftiel por escrito, ou, no caso de impossibilidade, com mençíÍo na ata eleitoral das razões

da requisição e do período da presença de forças de segurança.

O comandante de forca ile seguranca que possua indícios seguros de que se exerce

sobre os membros da mesa coação ftsica ou psíquica que impeça o presidente de fazer a

requisifio pode intentir por iniciatioa própria, a fim de assegurar a genuinidade do

processo eleitoral , deoendo retirar-se logo que lhe seja formulado pedido nesse sentido pelo

presidmte ou por quem o substitua, ou quando oeifique que a sua presença já não se

justifica.

Nestes casos, as operações eleitorais na assembleia ou secçõo de ooto são suspensas, sob

pma ile nulidade da eleiçíio, até que o presidente ila mesa considere aerifcadas as

condições para que possam prosseguir.

Quando o entenda necessáio, o comanilante da força de segurança, ou um seu delegado

creilenciado, pode aisitar, desarmado e por um período ruíximo de dez minutos, a

assembbia ou secçiio de ooto, afim de estabelecer contacto com o presidmte da mesa ou

com quem o substitua.» ----

2.24 - Comunicação da PSP/Esquadra de Espinho - Entrega de voto antecipado

à mesa de voto correspondente

A Comissão tomou conhecimento do ofício da PSP em referência e da

participação que o acompanhava, que consta em anexo à presente ata, e

deliberou, por unanimidade, o seguinte:
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«Do relato feito pela PSP consta que esta Polícia recolheu um ooto antecipailo numa das

mesas da assembleia ile ooto em questão e entregou-o à mesa correta, pelo que não existem

quaisquer meilidas que deoam ser tomadas por esta C-omissão.

Acresce referir que a deslocação da PSP ao local foi requisitada por um presiilente de mesa,

o que cumpre a lei (no caso, artigo 124." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais. Todaoia, para melhor esclarecimento sobre esta matéria, ileae transmitir-se o

seguinte:

Nos locais onde se reúnem as assembleias de aoto e num raio ile 1.00 m a contar ilos

mesmos é proibida a presença de forças militares ou de segurança.

Apenas, quando for necessário pôr termo a algum tumulto ou obstar a qualquer agressão

ou zsiolência, quer dentro ilo edificio da assembleia ou secção de ooto quer na sua

proximidade, ou ainda em caso de desobediência às suas ordens, pode o presidente da

mesa, consultada esta, reauisitar a presenca ile Íorças de seguranca. sempre que

possíael por escrito, ou, no caso de impossibilidade, com menção na ata eleitoral das razões

da requisição e do período da presença de forças de segurança.

O comandante de força de sepurança que possua indícios seguros de que se exerce

sobre os membros da mesa coação física ou psíquica que impeça o presidente de fazer a

requisiçíio poile interoir por iniciatioa propria, a fm de assegurar a genuinidade ilo

processo eleitoral , dmendo retirar-se logo que lhe seja formulado peilido nesse sentido pelo

presidente ou por quem o substitua, ou quando oerifque que a sua presença já não se

justifica.

Nestes casos, as operações eleitorais na assembleia ou secção de aoto são suspensas, sob

pena de nulidade ila eleição, até que o presidente ila mesa considere aerifcadas as

condições para que possam prosseguir.

Quanilo o entenda necessdrio, o comandante da força de segurança, ou um seu delegailo

credenciado, pode oisitar, desarmado e por um período máximo ile ilez minutos, a

assembleia ou secção de aoto, a fim de estabelecer cofltacto com o presidente da mesa ou

com quem o substitua."

2.25 - Comunicação da PSP- Comando Retional da Madeira/Esquadra de Santa

Cruz - Transporte de eleitores em carinha do |PP
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A Comissão tomou conhecimento do ofício da flSP em referência e da

participação que o acompanhava, que consta em anexo à presente ata, e

deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"Verificando que das diligências desenooloídas pela Polícia não resultaram confirmados

os factos participados, não existem quaisquer medidas que deaam ser tomadas por esta

Comissão.

Porém, quanto à requisição da PSP ao local de funcionamento de assembleia de ooto e

atendendo às condições restitas legalmente estabelecidas para a comparência de forças

militares e de segurança nesses locais (no caso, artigo 124." ila Lei Eleitoral dos Órgãos

das Autarquias Locais), impõe-se transmitir-se o seguinte esclarecimento:

Nos louis onde se reúnem as assembleias de ooto e num raio de 100 m a contar dos

mesmos é proibida a presença de forças militares ou de segurança.

Apenas, quando for necessário pôr termo a algum tumulto ou obstar a qualquer agressão

ou aiolência, quer dentro do edifício da assembleia ou secçíÍo de ooto quer na sua

proximidade, ou ainila em caso de desobediência às suas ordens, pode o oresidente da

ry consultada esta, rcauisitar a preserrca de ,forcas de segwaflca, sempre que

possíoel por escito, ou, no caso de impossibilidade, com mençdo na ata eleitoral das razões

da requisição e do peiodo ila presença de forças de segurança.

O comandante de orca ile senfianca que possua índícios seguros de que se exerce

sobre os membros ila mesa coaçíÍo física ou psíquica que impeça o presidmte de fazer a

requisição pode interair por iniciatioa propria, a fim de assegurar a genuinidade do

processo eleitoral , deoendo retirar-se logo que lhe seja formulado pedido nesse sentido pelo

presidente ou por quem o substitua, ou quando oerifique que a sua presença já não se

justifica.

Nestes casos, as operações eleitorais na assembleia ou secção de aoto siÍo suspensas, sob

pena de nuliilade da eleição, até que o presidente da mesa consiilere oeifiudas as

condições para que possam prosseguir.

Quando o entenda necessário, o comandante da força de segurança, ou um seu delegado

credenciado, pode uisitar, desarmado e por um período mdximo de ilez minutos, a
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assembleia ou secúo ile ooto, a fm de estabelecer contacto com o presiilente da mes

com quem o substitun.,

2.26 - Comunicação da PSP/Esquadra de Tomar - Incidentes com delegados de

candidaturas

A Comissão tomou conhecimento do ofício da PSP em referência e da

participação que o acompanhava, que consta em anexo à presente ata, e

deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"No que respeita ao comportamento de delegados na assembleia de ooto, niÍo existem

quaisquer medidas que deoam ser tomadas por esta Comissão.

Todaaia, impõe-se transmitir, para melhor esclarecimento, que não pode ser impedida a

entrada e a saída em assembleia de aoto de qualquer deleçado nem praticada qualquer

oposicão ao exercício dos poderes de frscalizacão que lhe são conferidos (artigo 193." da Lei

Eleitoral dos Órgãos ilas Autarquias Locais), dada a releaância da sua função: a de

acompanhar e fiscaliznr as operuções de ootação e de apuramento de resultados eleitorais,

cabendoJhe, em geral, assegurar a obsentância da lei eleitoral, oelar pela transparência do

processo e lutar pela ilefesa da legalidade.

Quanto à circunstância de ter sido o Presiilente da lunta de Freguesia a chamar a PSP ao

local ile funcionamento da assembleia de ooto, situação que não cumpre as condições

legalmente estabelecidas para a comparência de forças militares e de segurança nesses

locais (no caso, artigo 124.' da referida LEOAL), impõe-se ainda transmitir o seguinte:

Nos locais onile se reúnem as assembleias ile ooto e num raio de 100 m a contar dos

mesmos é proibida a presença de forças militares ou de segurança.

Apenas, quando for necessário pôr termo a algum tumulto ou obstar a qualquer agressão

ou oiolência, quer dentro do edifício da assembleia ou secção de ooto quer na sua

proximidade, ou ainda em caso de desobediência às suas ordens, pode o presidente da

mesa, consultada esta, requisitar a ptesenca ile,forcas de segaranca, sempre que

possíoel por escito, ou, no caso de impossibilidade, com menção na ata eleitoral ilas razões

da requisição e do período da presença de forças de segurança.

O comandante ile forea de segurança que possua indícios seguros de que se exerce

sobre os membros da mesa coaçiio fisica ou psíquica que impeça o presidente de fazer a
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requisição pode interair por iniciatiaa propia, a fim de assegurar a genuinidade

processo eleitoral , deoendo retirar-se logo que lhe seja formulado pedido nesse sentido pel,

presidente ou por quem o substitua, ou quando oerifique que a sM presença já não se

justifica.

Nestes casos, as operações eleitorais na assembleia ou secçíÍo de ooto são suspensas, sob

pena de nulidade da eleiçíÍo, até que o presidente da mesa considere oeiftcadas as

condições para que possam prosseguir.

Quando o entenda neces*Írio, o comandante ila força ile segurança, ou um seu delegado

credenciado, pode aisitar, desarmado e por um período máximo de dez minutos, a

assembleia ou secção de zsoto, a fim de estabelecer contacto com o presidente da mesa ou

com quem o substitua.

Dê-se conhecimento da presente deliberaçíÍo ao Departamento de lnaestigação e Ação

Penal - 1' Secção de Tomar, a quem os factos foram comunicados pela PSP."

2.27- Alto Comissariado para a Migração - Índice de Governação das Migrações

A Comissão aprovou, por unanimidade, as respostas ao questioniírio solicitado

pelo Alto Comissariado para a Migração, na versão revista pela Senhora Dr.'

Carla Luís, bem como o texto de apoio que elaborou para complemento às

respostas dadas

Nada mais havendo a tratar foi dada esta reunião por encerrada pelas 12 horas e

Comissão.
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assinada pelo Senhor Presidente e por mim, João Almeida, Secretário desta
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O Presidente da Comissão

fosé Vítor Soreto de Barros

O Secretário da Comissão

João
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